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A construção deste position paper pretende oferecer ao leitor a possibilidade de comprender às abordagens oferecidas pelos diversos autores no campo das conceituações, possibilidades e limitações da economia ecológica, economia política e as questões ambientais. Ainda, representa um esforço em promover o diálogo entre os autores de maneira a construir um escopo de articulação e questionamentos dos mesmos.

Karl Polanyi, apresentado por LISBOA, (2000) em sua principal obra: A Grande Transformação oferece uma contribuição crítica ao que ele chama de utopia do mercado, apontando a falácia econômica que identifica toda a economia humana com sua forma de mercado. Para ele a economia se afirmou como disciplina científica sofrendo um duplo deslocamento (ético e produtivo). Na concepção deste autor, a noção de riqueza foi sendo abandonada e substituída pelas de valor e preço. A sociedade de mercado atual está voltada para a acumulação de valores de troca (moeda), ao invés da riqueza propriamente dita. 

Contrapõe a idéia de uma sociedade de mercado que em síntese, representa somente o acumulo de ganhos monetários, enquanto que outras economias buscam a reprodução material da própria vida. Ele refuta o universalismo do cálculo econômico e propõe a introdução da ética na reflexão econômica.

Polanyi aponta que tudo que é abundante e gratuito não é considerado riqueza e conseqüentemente não tem seu respectivo valor determinado (este depende de sua utilidade e escassez). Assim, o autor explica a relação valor – riqueza. O erro segundo ele é tomar o valor como índice de riqueza. Cita como exemplo o ar e as pérolas. O primeiro, apesar de útil, não possui valor, porque não é escasso, enquanto a pérola, dada a sua escassez, é valiosa, apesar de inútil. 

Talvez esta seja a construção buscada por DRUMMOND, (2002) ao se perguntar sobre riqueza natural e social. O autor aponta que populações tradicionais vivendo em regiões ricas em recursos naturais notadamente são tidas como menos desenvolvidas e dotadas de menor bem-estar social. Se considerarmos a idéia de Polanyi sobre escassez veremos que a hipótese está correta, dado que a abundância de recursos naturais (não escassez) faz com que o respectivo recurso seja, frente à sociedade de mercado, desprovido de valor, o que é diferente de riqueza. 

A tônica defendida pelo autor, sustentada por Bunker, além de outros, é que a extração de produtos naturais não agrega valor e classifica-se como modo de produção subordinado. Para Bunker, o desenvolvimento ocorre nos locais de transformação de matérias primas e não nos de extração. Dessa forma, ao estudar os países com economias extrativistas, o autor aponta que a política estatal sobre estes espaços deveria (mas não faz) promover o desenvolvimento. Ao contrário, são proporcionadas condições de exploração e posteriormente descartam-se as regiões do jogo econômico de mercado.
Está é máxima do país rico com povo pobre e nada parece que irá mudar isso nos próximos anos ou décadas conforme conclui DRUMMOND, (2002). A mudança é proposta por Polanyi citado por LISBOA, (2000) que advoga a reformulação do paradigma econômico, deslocando-se da ganância para a subsistência.
Para CZECH e DALY, (2004) a urgência está no equacionamento do crescimento econômico. Estes autores ao promoverem um manifesto corporativista para a Wildlife Society apostam na idéia de uma economia de estado equilibrado para que haja impactos menores na vida selvagem e consequentemente no campo de trabalho deles. 
A contradição apontada entre riqueza e valor conforme Polanyi aponta é dada pela ausência de um sistema de contas nacionais que considere a base de recursos naturais. Para MACEDO, (2002) devido às limitações dos instrumentos de mensuração neoclássica, a incorporação de perspectivas multidisciplinares é fundamental para a formulação de instrumentos eficientes e eficazes de gestão ambiental. Na mesma linha, CAVALCANTI, (2004) ao oferecer alguns elementos para a caracterização da economia ecológica cita que a atribuição de valores monetários a bens e serviços ecológicos pode ser um risco, uma vez que por um lado, pode-se acreditar que eles valem aquilo que os cálculos mostram, quanto de fazer, por outro, pensá-los como ativos naturais podendo ser assim somados a ativos construídos pelo homem, tornando-os substituíveis. Este autor acredita que a tarefa da economia ecológica é dupla: ao mesmo tempo, perceber o problema de alocação de recursos e seu tratamento e uma revisão da dinâmica de crescimento econômico. No cerne da discussão, pondera o autor, deve estar à sustentabilidade das interações entre sistemas econômicos e ecológicos, sob a tutela do principio da precaução.
Bibliografia 

CAVALCANTI, C. Uma tentativa de caracterização da economia ecológica. Ambiente & Sociedade,  v.7, n.1, p.149-156, 2004.

CZECH, B. e DALY, H. E. The steady state economy—what it is, entails, and connotes. Wildlife Society Bulletin,  v.32, n.2, p.598-605, 2004.

DRUMMOND, J. A. Natureza rica, povos pobres? Questões conceituais e analíticas sobre o papel dos recursos naturais na prosperidade contemporânea. Ambiente e Sociedade,  v.4, n.9, p.127-149, 2002.

LISBOA, A. M. A critica de Karl Polanyi à utopia do mercado. SOCIUS, v.Lisboa: Universidade Técnica de Lisboa, n.2, 2000. Disponível em: <http://pascal.iseg.utl.pt/~socius/publicacoes/wp/wp002.pdf >. Acesso em: 10/08/2007.

MACEDO, Z. L. Os limites da economia na gestão ambiental. Margem,   n.15, p.203-222, 2002. 



